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 PARTICIPAÇÃO POPULAR EM DIREÇÃO  

À DEMOCRACIA ELETRÔNICA  

Raquel Sacheto 

RESUMO 
 
 
Este artigo busca discutir em que medida o governo faz uso da aplicação das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) para oferecer soluções que 
propiciem, facilitem ou incrementem a participação dos cidadãos nas tomadas de 
decisão política. Para tanto, apresentam-se resultados parciais de estudos de caso 
realizados com base nos serviços de consulta pública eletrônicos oferecidos pelos 
órgãos da administração pública federal do Brasil. Esses estudos buscaram verificar 
se a existência desse canal de comunicação entre governo e sociedade em 
ambiente virtual favorece o fortalecimento da prática democrática, garantindo acesso 
à informação, assim como uma real possibilidade ao cidadão, de contribuir na 
formulação, adequação ou aprimoramento de políticas, estratégias, projetos e 
resoluções, em um espaço público  e aberto para a  discussão e deliberação. 
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I INTRODUÇÃO 

O debate sobre a necessidade de participação do povo nos processos de 

tomada de decisão política é constante. Pode-se afirmar que o processo político-

democrático pressupõe uma participação popular contínua para garantir sua 

legitimidade. Para ser efetiva, no entanto, essa participação pressupõe, entre outros 

fatores, a necessidade de informação, de conhecimento, tanto das intenções como 

dos efeitos ou conseqüências das ações pretendidas ou empreendidas. Nesse 

contexto, os meios de comunicação exercem papel fundamental ao explorar os 

vários acontecimentos que envolvem o dia-a-dia da sociedade.  

Ainda que efetiva, a ação da imprensa não deve ser vista como o único 

provedor de informações que contribui para a participação popular no processo de 

decisão política. Aos próprios governos também cabe a responsabilidade de prover 

uma comunicação própria, não apenas institucional, mas que ofereça à sociedade 

canais que facilitem o acesso aos mais diversos serviços disponíveis, assim como 

reforce as possibilidades de participação, transformando o cidadão em legítimo 

interlocutor de suas ações.  

Essa tarefa nunca foi simples, mas, nos últimos anos, o uso massivo das 

Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e, em especial da Internet, abriu 

caminhos para novas oportunidades e possibilidades que ampliaram o debate sobre 

as formas de discussão política. É atribuída à Internet, a capacidade de gerar um 

novo sistema de comunicação capaz de remodelar as relações entre o Estado e a 

sociedade, aumentando assim, a presença da esfera civil nos processos de decisão 

política. Como afirma Graham, “o caráter interativo da web oferece aos cidadãos 

ordinários a possibilidade de exercer uma influência inédita sobre os acontecimentos 

políticos e sociais que determinam suas circunstâncias e perspectivas” (GRAHAM, 

1999, pg. 46).  

De fato, as potencialidades técnicas de interação oferecidas pela Internet, 

têm gerado grandes expectativas e inúmeras discussões sobre seu verdadeiro 

alcance transformador. Autores como Castells (2000), Frey (2000), Fountain (2005), 

Batista (2006) e Gomes (2005), entre outros, disseminam a idéia de que a Internet 

reúne todas as características necessárias para inovar as experiências 

comunicacionais como um todo e, conseqüentemente, influenciar as agências de 



3 

 

 

governo a reestruturar a forma como interagem com os cidadãos, permitindo 

inclusive que, em alguns casos, a própria esfera civil, representada pelo cidadão, 

possa tomar decisões até então restritas à esfera administrativa, simbolizada na 

figura do governo.  

Apesar do amplo debate e das constatações sobre o potencial interativo 

da Internet como meio capaz de incrementar a participação democrática, seus 

efeitos ainda não foram totalmente testados ou determinados. Não se pode afirmar 

categoricamente, por exemplo, que o uso das TICs possibilita, de fato, uma maior 

participação da sociedade nas tomadas de decisão e nos negócios da administração 

pública. Nem mesmo se a disseminação desses recursos permite o florescimento de 

uma sociedade mais atuante no campo político. O que existe são apenas 

experiências iniciais ou fundacionais que buscam testar essas possibilidades e 

verificar sua eficácia.   

Qual seria o papel das consultas públicas eletrônicas nesse contexto? 

Será que ao disponibilizar acesso a um processo que se caracteriza por ser aberto 

e que obriga o poder público a ouvir e coletar idéias, manifestações e sugestões 

que devem ser incluídas como peças formais e integradoras do processo decisório 

como um todo, o uso das TICs se dá de forma a oferecer soluções que, de fato, 

propiciem, facilitem ou incrementem a participação da sociedade nas tomadas de 

decisão política? 

II OBJETIVOS 

O objetivo desse artigo é apresentar resultados baseados no estudo de 

serviços eletrônicos de consulta pública ofertados por órgãos da administração 

pública federal do Brasil, no qual se buscou identificar se as TICs contribuem para 

propiciar uma maior participação dos cidadãos na tomada de decisão política, bem 

como em que medida o governo faz uso da aplicação das TICs para oferecer 

soluções que propiciem, facilitem ou incrementem a participação da sociedade 

nesse processo.  
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III METODOLOGIA 

A construção da pesquisa seguiu um conjunto de técnicas relacionadas à 

proposta do estudo de caso. A principal opção metodológica, no entanto, foi a da 

análise de conteúdo, utilizada com o objetivo de tentar interpretar as mensagens 

contidas nas contribuições enviadas pelos cidadãos que utilizam os sistemas 

eletrônicos de consulta pública para identificar dados importantes como o perfil dos 

participantes, o grau de interatividade proporcionado pelo processo, o foco das 

contribuições recebidas, no que elas se baseiam e o grau de aproveitamento das 

mesmas. Essa escolha apoiou-se em Bardin (1986) para quem a análise de 

conteúdo é considerada uma técnica que trabalha com vestígios e índices postos em 

evidência e que permite identificar e explicar as representações cognitivas que 

oferecem sentido ao relato comunicativo.  

Considerando-se assim, que os mecanismos de funcionamento da análise 

de conteúdo encenam uma busca ou descoberta de resultados que possam 

ultrapassar a incerteza e enriquecer a leitura dos dados contidos nas mensagens, 

procurou-se caminhar por meio da seleção, criação de unidades de estudo e 

categorização de dados brutos que permitissem uma aproximação qualitativa do 

conteúdo considerado. Ou seja, conforme explica Bardin (1986), verificou-se a 

presença ou ausência de determinadas características que auxiliassem na inferência 

do tipo de comunicação que se estabelece a partir dos serviços eletrônicos de 

consulta pública.  

Além da análise de conteúdo, também foram utilizadas como técnicas a 

pesquisa exploratória; a análise documental; e a entrevista semi-estruturada. A 

pesquisa exploratória teve como objetivo em um primeiro momento, levantar os 

órgãos da administração pública federal que ofereciam, no período de elaboração 

do estudo, em seus sites ou portais, o serviço eletrônico de consulta pública. Em 

um segundo momento, a pesquisa exploratória também foi utilizada para 

proporcionar uma visão geral sobre o funcionamento, fluxo de dados, facilidade de 

uso e acesso dos sistemas eletrônicos desenvolvidos pelos órgãos para o serviço 

de consulta pública.  
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A análise documental prevê a avaliação de documentos que possam 

subsidiar a pesquisa. Esta etapa compreendeu, portando, a seleção de textos, leis, 

projetos, resoluções e informações que permitiram identificar o contexto em que os 

serviços eletrônicos de consulta pública foram criados nos órgãos selecionados para 

a pesquisa, de modo a avaliar quais fatores influenciaram no desenvolvimento dos 

sistemas eletrônicos de consulta pública.  

A entrevista semi-estruturada foi escolhida por seu caráter flexível e pela 

possibilidade que oferece de captação imediata e corrente da informação 

desejada, bem como de aprofundamento do tema em debate. Conforme afirma 

Duarte, M., “a entrevista semi-estruturada valoriza a presença do investigador, 

oferecendo, ao mesmo tempo, todas as perspectivas possíveis para que o 

informante tenha liberdade para responder, de modo espontâneo” (DUARTE, M., 

2003, p. 57). Gil (1994), por sua vez, define a entrevista semi-estruturada como 

uma “entrevista por pautas”, por ser flexível e apresentar certo grau de 

estruturação, guiados por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador 

vai explorando ao longo de seu curso.  

De fato, segundo Valles (2000), em relação a outras regras, as entrevistas 

semi-estruturadas, por seu caráter aberto, permite a obtenção de uma grande 

riqueza informativa, em palavras e enfoques do entrevistado, além de proporcionar 

ao investigador, a oportunidade de esclarecer e determinar a seqüência de 

perguntas e respostas, em um marco de interatividade mais direta, personalizada, 

flexível e espontâneo.  

IV O INSTRUMENTO DA CONSULTA PÚBLICA 

Por meio da consulta pública, o cidadão obtém informações e 

conhecimento sobre as ações que a administração pública visa implementar; assim 

como avalia a conveniência, a oportunidade e a intensidade de suas pretensões em 

uma forma de atuação compartilhada. Considera-se, assim, que a disponibilização 

desse serviço na rede mundial de computadores permite observar qual o interesse, 

por parte do governo, em aperfeiçoar o uso de instrumentos que contribuam para 

ampliar a participação popular nos debates e deliberações políticas, a ponto de gerar 

novas práticas de cidadania.  
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As tecnologias de informação e comunicação são, atualmente, partes 

indispensáveis de qualquer governo. Seu uso é visto como alternativa para 

aumentar a eficácia, a efetividade e a transparência das ações governamentais. 

Para tanto, governos das mais diversas localidades investem na informatização de 

seus sistemas e na busca de soluções 1  que derrubem as rígidas estruturas 

burocráticas, proporcionem maior desenvolvimento e reduzam custos, além de 

garantir o provimento democrático de informações para a tomada de decisões.  

Nesse sentido, o grande desafio dos governos em todo o mundo é 

conciliar suas funções administrativas e o uso das TICs de forma a ir além do 

simples provimento de serviços que costuma caracterizá-los. O objetivo a ser 

alcançado agora é o de arena cívica, onde o provimento interno e externo de 

informações é elemento central e a participação, componente indispensável ao 

processo de construção da cidadania.  

Assim, a garantia do acesso à informação representa um importante 

mecanismo em prol da educação e emancipação política dos indivíduos. Conforme 

afirma Duarte, M., “a informação, enquanto processo aberto, não garante a 

transformação dos contextos, individuais ou sociais, mas oferece ao sujeito do 

conhecimento a possibilidade de operar ou não a transformação” (DUARTE, M., 

2003, p. 3). O que se visualiza como cenário ideal, portanto, é a possibilidade de 

estender o acesso do cidadão ao governo, e no governo, para uma outra esfera 

qualitativa em termos de interação onde realmente exista uma efetiva capacidade de 

accountability2 e interlocução entre os cidadãos e os governantes.  

Mas qual o significado desse princípio de participação? O uso do termo 

merece uma análise mais detalhada, principalmente considerando-se que o mesmo 

passou a ser empregado em uma grande variedade de situações, a partir de 

diferentes contextos e interpretações. Além disso, a intensificação das possibilidades 

e meios de participação oferecidos pela Internet pressupõe uma melhor descrição 

dos elementos necessários à compreensão do termo como processo de intervenção 

da sociedade.  

                                                           
1
 Citamos como alguns exemplos os sistemas de Orçamento Participativo oferecidos por municípios 

como Porto Alegre, Belo Horizonte e Salvador entre outros; as páginas de Transparência que 
prestam contas sobre os gastos governamentais; ou os sistemas eletrônicos para envio da 
declaração de Imposto de Renda ou pagamento de taxas e impostos como o Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) que 
facilitam a vida do cidadão, reduzem custos e aumentam a qualidade do serviço prestado.    
2

 O termo accountability é entendido como a capacidade de prestar contas e de assumir a 
responsabilidade sobre atos e uso de recursos.  
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A palavra “participação” tornou-se parte do vocabulário político popular da 

Europa e dos Estados Unidos nos últimos anos da década de 60. Conforme 

descreve Pateman (1992), essa popularização ocorreu como parte de uma série de 

reivindicações lideradas por estudantes universitários e por grupos com diferentes 

interesses que buscavam aberturas para conquistar, na prática, direitos que lhe 

eram assegurados apenas na teoria. Assim, na França, por exemplo, o termo 

transformou-se em palavra de ordem do general Charles de Gaulle 3  em suas 

campanhas políticas, enquanto nos Estados Unidos o “máximo possível de 

participação” foi incluído como um dos princípios do programa antipobreza lançado 

pelo governo americano naquela década. (Pateman, 1992).  

Já no Brasil, o termo ganhou maior visibilidade a partir dos anos 80, 

principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 1988 que inseriu 

importantes mudanças no processo de elaboração de políticas governamentais ao 

incluir opções reais de participação da sociedade na gestão pública. De fato, a 

Constituição apresenta várias previsões4 sobre o princípio da participação popular 

no processo administrativo, mas o principal fio condutor dessa condição encontra 

sustentação em seu artigo 1º, parágrafo único, ao afirmar que “Todo poder emana 

do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos 

termos dessa Constituição” (grifo nosso). 

Assim, ao afirmar que o povo “exerce diretamente o poder”, demonstra-se 

claramente que é entregue a ele, o povo, a possibilidade de tornar-se membro 

efetivo das ações de condução política e administrativa do Estado. Uma segunda 

leitura permite dizer ainda, que a Constituição de 1988 alterou o regime democrático 

brasileiro, antes apenas representativo, no qual o cidadão se limita a exercer o 

direito de voto na escolha de seus representantes, para tornar-se um regime de 

caráter participativo, admitindo o engajamento direto do cidadão na gestão pública.  

                                                           
3
 Foi o líder das forças francesas livres durante a Segunda Guerra Mundial e chefe do governo 

provisório de 1944-1946. 
4
 Artigo 5

o
, XXXIII, XXXIV, “a”, LXIX, LXX, LXXI, LXXII, LXXIII, LXXVII; 10; 37, 3

o
.; 58, II; 74 §2

o
.; 132; 

216, §1
o
. 
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Além dos mecanismos presentes na Constituição, o princípio da 

participação popular também está previsto em leis brasileiras específicas como a 

9.7095 que regulamenta a realização de plebiscitos e referendos6; e a 9.7847, que 

regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal e 

prevê a possibilidade de realizar consultas e/ou audiências públicas para 

manifestação de terceiros quando a matéria do processo envolver assunto de 

interesse geral. Outras leis que merecem destaque são a 8.429 8  que prevê a 

possibilidade de qualquer pessoa apresentar representação contra atos de 

improbidade administrativa; e a 8.6669 que permite ao cidadão acompanhar e intervir 

em processos licitatórios. 

Em termos gerais, participar significa “fazer parte, ter parte ou tomar 

parte” (BORDENAVE, 1994, pg. 22). Neste sentido, pode-se afirmar que a 

participação sempre esteve envolvida em atividades organizadas por grupos com o 

objetivo de defender interesses comuns e de influir em processos decisórios. O nível 

de intervenção das pessoas ou grupos estaria, portanto, sujeito aos diversos tipos, 

regras e condicionantes do próprio processo participativo. Em outras palavras, a 

participação apenas ganha significado quando há possibilidade de envolvimento na 

discussão, no acesso às informações, na divisão de responsabilidades e nas 

tomadas de decisão. Assim, pode-se afirmar que a participação refere-se a “um 

processo no qual duas ou mais partes influenciam-se reciprocamente na elaboração 

dos planos, políticas ou decisões” (FRENCH, ISRAEL E AAS, 1960 apud PATEMAN, 

1992, pg. 95).   

O processo participativo também pode ser entendido pela ótica da 

democracia, uma vez que ambos os termos estão diretamente associados um ao 

outro. Para Bobbio (2000), por exemplo, a democracia caracteriza-se pela tomada de 

decisões a partir de um conjunto de regras no qual é estabelecido quem autoriza a 

tomar as decisões e como estas devem ser tomadas, garantindo aos detentores do 

poder de decisão, os direitos de liberdade de opinião, de expressão e de associação.  

                                                           
5
 Lei 9.709, de 18 de novembro de 1988. 

6
 Previstos no Artigo 14, caput da Constituição da República Federativa do Brasil. 

7
 Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, artigos 31 a 34. 

8
 Lei 8.429, de 2 de junho de 1992, artigo 14. 

9
 Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.  
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Da mesma forma, Pateman acredita que a participação está diretamente 

relacionada à democracia participativa, já que esta “é construída em torno da 

afirmação central de que os indivíduos e suas instituições não podem ser 

considerados isoladamente” (PATEMAN, 1992, p.60). A autora cita ainda J. S. Mill e 

Rousseau para afirmar que a participação revela funções bem mais abrangentes e é 

fundamental para o estabelecimento e manutenção do Estado democrático.  

Outro aspecto importante é a função educativa atribuída à participação, 

ou seja, a capacidade de possibilitar uma ação responsável, individual, social e 

política de quem participa. Como afirma Bordenave, “através da participação, a 

população aprende a transformar o Estado, de órgão superposto à sociedade e 

distante dela, em órgão absolutamente dependente dela e próximo dela” 

(BORDENAVE, 1994, pg. 56). Para Pateman (1992), além do aspecto educativo, a 

participação também pode ser entendida como auto-sustentável, já que ela própria 

possibilita o salto qualitativo de que necessita: quanto mais se participa, melhor 

capacitado se torna para fazê-lo, ou seja, ao mesmo tempo em que aprende se 

aperfeiçoa.  

A principal função da participação no processo da administração pública 

está, no entanto, associada à tomada de decisão, ou como afirma Modesto (2001), 

na possibilidade de intervir em um processo decisório qualquer. No âmbito do direito 

público, Modesto nos ensina ainda, que a questão da participação vincula-se 

estritamente à interferência na realização e controle das funções estatais e na 

própria elaboração do direito positivo, o que segundo ele, era definido por Kelsen 

(1990) como “as possibilidades abertas ao cidadão de participar do governo e da 

criação da ordem jurídica” (KELSEN, 1990, p. 91 apud MODESTO, 2002, p.1).  

Ainda de acordo com Modesto (2002), a participação administrativa ou a 

participação no âmbito da administração pública corresponde, em um sentido amplo, 

“a todas as formas de interferência de terceiros na realização da função 

administrativa do Estado”.  A participação popular, no entanto, merece segundo ele, 

uma conceituação mais restrita:  

Trata-se da interferência no processo de realização da função administrativa 
do Estado, implementada em favor de interesse da coletividade, por cidadão 
nacional ou representante de grupos sociais nacionais, estes últimos se e 
enquanto legitimados a agir em nome coletivo (MODESTO, 2002, p.1).   
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 Exclui-se desse conceito, a atuação de indivíduos em busca de direitos 

estritamente particulares como em processos de desapropriação ou em atividades 

compulsórias como a prestação do serviço militar obrigatório, por exemplo. Da 

mesma forma estão excluídos os servidores públicos ou os prestadores de serviços 

para o governo.  

Nesse sentido, o conceito de participação popular que interessa nesse 

estudo, diz respeito, conforme afirma Modesto (2002), a um grau mais amplo de 

desenvolvimento político por configurar-se em formas de participação objetiva, semi-

diretas ou diretas do povo na condução da função administrativa do Estado. Trata-

se, portanto, de uma participação efetiva e que influencia, verdadeiramente, a 

tomada de decisão por parte da esfera administrativa. Uma participação que inclui 

as expectativas e argumentos do cidadão na elaboração de projetos, estratégias e 

resoluções, oferecendo ao participante, retorno sobre suas iniciativas. 

Pode-se afirmar então, que a consulta pública10 é um dos instrumentos 

empregados pela administração pública brasileira a se enquadrar nesse conceito 

de participação popular, uma vez que com ela, a população pode manifestar-se 

sobre assuntos de seu interesse. Seu intuito é fazer com que o poder público ouça 

e colete dados provenientes da opinião pública para melhor fundamentar a 

necessidade do ato administrativo. Constitui-se, portanto, como defende Lock, “em 

instrumento de legitimação das decisões, através de um processo democrático 

real” (LOCK, 2004, p. 127).  

Assim, a consulta pública pode ser aplicada durante o processo de 

elaboração de leis, resoluções, instruções normativas, projetos ou quaisquer outros 

atos da administração pública a partir de um procedimento que se revela 

descentralizado e que busca, como um de seus principais objetivos, a divulgação 

dos atos governamentais. “Ao levar ao conhecimento dos cidadãos os projetos, 

regulamentos e políticas, ainda em sua fase de aperfeiçoamento, a administração 

pública efetiva o princípio da publicidade, condição básica da participação” 

(SOARES, 1997, p. 161 apud MOREIRA, 2006, p. 25).  

                                                           
10

 O instrumento da consulta pública foi instituído pela administração pública brasileira no final da 
década de 90 com o objetivo de obrigar as agências reguladoras a adotar processos e tornar 
impessoais os métodos de decisão e determinação das políticas públicas.  
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Importante salientar que a realização de consulta pública encontra 

previsão legal na Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal e prevê a possibilidade 

de realizar consultas e/ou audiências públicas para manifestação de terceiros 

quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral11. A mesma lei 

determina a divulgação das consultas e/ou audiências públicas por meios legais 

(Diário Oficial), fixando prazo para oferecimento de alegações e conferindo direito ao 

interessado de obter da administração resposta fundamentada para suas 

manifestações e acesso aos resultados finais com indicação dos procedimentos 

adotados. Determina ainda, que os órgãos e entidades administrativas, em matéria 

relevante, podem estabelecer outros meios de participação de administrados, 

diretamente ou por meio de organizações e associações legalmente reconhecidas.  

Embora parecida, a consulta pública não deve ser confundida com a 

audiência pública, também considerada uma forma descentralizada de definir os 

atos administrativos, uma vez que ambas ocorrem em situações e com 

procedimentos diferentes. No caso da audiência, o debate público acontece com 

data, horário e local previamente designado e sua efetivação dá-se a partir da 

presença direta de representantes de empresas ou instituições, e de cidadãos que 

contribuem com sugestões e ressalvas sobre a matéria discutida. A consulta pública, 

por seu turno, ocorre em períodos pré-estabelecidos e não exige a presença do 

cidadão para a manifestação de sua opinião. Esta se dá por escrito, e é considerada 

na decisão final do ato administrativo. Sua divulgação é feita, obrigatoriamente, com 

a publicação em diário oficial do documento com o conteúdo a ser apreciado e do 

período designado para o envio de manifestações, considerando-se data e horário 

de abertura e encerramento da consulta. 

Nos modelos tradicionais de consulta pública, a participação se dá por 

meio do envio de cartas e fax ou protocolo de documento junto aos órgãos 

responsáveis. Nesse caso, o cidadão apresenta sua contribuição, mas não tem 

acesso às contribuições enviadas por outras pessoas e o retorno sobre a pertinência 

ou não de sua manifestação ocorre apenas no final do processo, com a publicação 
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do texto final já em formato oficial como instrução normativa, resolução, lei ou outro 

tipo de ato, em diário oficial. Cabe ao cidadão, portanto, a tarefa de ficar atento às 

publicações do diário oficial, assim como a de comparar os textos e verificar as 

alterações implementadas.  

Já na Internet, todo o processo pode ocorrer em ambiente virtual. Isso 

significa dizer que além de ter acesso aos textos 12  submetidos à apreciação, é 

possível enviar contribuições por meio de formulários eletrônicos, visualizar as 

manifestações enviadas, receber retorno sobre o aproveitamento ou não das 

contribuições e verificar o texto final com a indicação dos procedimentos adotados 

diretamente nos sites e portais dos órgãos responsáveis pela consulta pública. 

Trata-se, portanto, de um processo que oferece, potencialmente, maior visibilidade, 

transparência e interatividade aos envolvidos.  

Mais do que garantir a prestação de um serviço, esses sistemas 

eletrônicos de consulta pública tornam-se relevantes porque, potencialmente, 

permitem o retorno da comunicação e o acompanhamento das decisões do governo 

pela sociedade. Dependendo do grau de desenvolvimento, esses sistemas podem 

oferecer funcionalidades que os transformam em uma espécie de fórum virtual, onde 

o usuário tem acesso às demais contribuições recebidas com espaço para tecer 

comentários e ampliar a discussão sobre um determinado tema. Da mesma forma, 

os sistemas eletrônicos permitem que a administração pública responda às 

contribuições e comentários enviados, bem como justifique os motivos pelos quais 

as sugestões foram ou não acatadas total ou parcialmente, gerando as condições 

necessárias para um potencial diálogo entre a sociedade e a administração pública. 

Os sistemas eletrônicos de consulta pública representam, assim, um 

importante mecanismo de participação visto que o indivíduo que se interessa pelas 

decisões públicas também deseja, implicitamente, ver sua opinião, crítica ou 

sugestão acatada, ou pelo menos, analisada e justificada sobre sua utilização ou 

não. Mais ainda, esses sistemas oferecem potencialmente ao cidadão, a 

possibilidade de não apenas opinar sobre um determinado assunto, como contribuir 

efetivamente na formulação, adequação ou aprimoramento de políticas, estratégias, 

projetos e resoluções obtendo, inclusive, respostas sobre essas contribuições. Mas 

será que isso realmente ocorre na prática?  
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 A divulgação dos textos submetidos à consulta pública em sites e portais não dispensa a 
publicação do mesmo, incluindo data e horário de abertura e encerramento em diário oficial.  
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Durante a realização da pesquisa 13  constatou-se que apenas quatro 

órgãos da administração pública federal brasileira contavam, então, com sistemas 

eletrônicos de consulta pública considerados como completos a partir de uma 

perspectiva voltada para a conveniência do cidadão. Em outras palavras, que 

ofereciam a maioria de suas fases no meio virtual, permitindo ao interessado em 

participar: i) a visualização dos textos de referência com a apresentação do assunto 

a ser apreciado e ao período disponível para o envio de contribuições; ii) o acesso 

ao formulário eletrônico para envio das contribuições; iii) o acesso a todas as 

contribuições enviadas; iv) o acesso a publicação das respostas do órgão 

responsável sobre as contribuições enviadas justificando os motivos pelos quais as 

mesmas serão ou não acatadas, total ou parcialmente; e v) o acesso a publicação 

do texto final incluindo as considerações acatadas.  

Os quatro órgãos identificados na pesquisa foram a Agência Nacional de 

Telecomunicações (ANATEL), a Agência Nacional de Cinema (ANCINE), o Ministério 

das Comunicações (MC) e o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

(MPOG), por meio de sua Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI). 

Nenhum deles, no entanto, atendia a todos os requisitos de um sistema eletrônico de 

consulta pública completo, conforme demonstrado pela Tabela 1.  

Tabela 1 - Órgãos que atendem a, no mínimo, três requisitos do sistema completo de 
consulta pública eletrônico – 2007 

 
Órgão 

Texto da 
Consulta 

Formulário 
Eletrônico 

Publica 
contribuições 

Responde 
contribuições 

Texto 
Final 

ANATEL Sim Sim Sim Depende Não 

ANCINE Sim Sim Sim Não Não 

Comunicações Sim Sim Sim Sim Não 

SLTI Sim Sim Sim Não Sim 

Fonte: Elaboração própria com informações provenientes da ANATEL, ANCINE, SLTI e Ministério das 
Comunicações  
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E como se dá a participação? Em todos os órgãos, o acesso ao sistema 

de consulta pública ocorre, obrigatoriamente, por meio de seus sites ou portais na 

Internet. A questão é que nem sempre o caminho percorrido para chegar até eles é 

intuitivo ou fácil de encontrar. Além disso, uma vez encontrado o sistema, há nova 

série de passos a cumprir até que se consiga efetivamente registrar uma 

contribuição e completar o processo. Cada sistema apresenta uma lógica de acesso 

e funcionamento totalmente distinta e sem nenhuma padronização. Na verdade, 

cada órgão possui uma maneira diversa de apresentar o serviço aos seus usuários 

e, na maioria das vezes, sem nenhuma explicação sobre o que é uma consulta 

pública ou como e quando participar.  

A princípio, qualquer pessoa pode participar dos sistemas de consulta 

pública oferecidos desde que possua um número de CPF14 ou CNPJ15 (no caso de 

pessoa jurídica) válido e que efetue, previamente, seu cadastro nesses sistemas. 

Esse cadastro, no entanto, não é único, ou seja, o interessado precisa preencher 

seus dados em cada um dos órgãos separadamente para poder contribuir ou 

acompanhar as consultas públicas já realizadas ou em andamento.  

Além disso, o estímulo à participação, principalmente no que diz respeito 

à divulgação das consultas em andamento, é ainda bastante precário. A fonte oficial 

e obrigatoriamente utilizada é o Diário Oficial da União, mas o público atingido por 

esse meio é ainda muito restrito e especializado. A segunda alternativa mais 

utilizada é o envio de mensagens eletrônicas (e-mail) para listas de usuários 

cadastrados nos sistemas de cada órgão e que previamente demonstraram 

interesse em receber comunicados informando sobre a realização de uma nova 

consulta pública. O problema nesse caso é que a divulgação é feita sempre 

praticamente para o mesmo grupo de pessoas, o que dificilmente amplia as 

possibilidades de participação.  

A realização de novas consultas também são divulgadas nas 

homepages (página principal) dos sites de cada órgão na Internet, mas novamente, 

apenas as pessoas habituadas a acessar essas páginas são informadas sobre a 

existência de um novo processo em andamento. A divulgação na mídia em geral, 
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incluindo sites de notícias, rádio, jornal ou televisão só ocorre quando o assunto é 

considerado de grande relevância nacional e ainda assim, apenas em pequenos 

noticiários. Raramente se verifica casos em que há uma ampla campanha de 

divulgação com inserção de propaganda institucional sobre a importância do tema 

em apreciação ou da participação da sociedade no processo de legitimação de um 

projeto, lei ou resolução.  

Apesar de possuir bancos de dados que dão suporte aos seus sistemas 

de consulta pública, nenhum dos órgãos conta com a possibilidade de gerar 

relatórios estatísticos que permitam avaliar quem são os contribuintes, ou seja, qual 

a faixa etária, nível de escolaridade, região do país onde reside, profissão ou classe 

econômica. Também não há estudos sobre a porcentagem de contribuições 

acatadas para uma análise mais apropriada do nível de aproveitamento das 

sugestões provenientes da sociedade ou da relação entre o número de cadastrados 

no sistema e o número de usuários que efetivamente participam do processo.    

Também não há estudos sobre o grau de aproveitamento das 

contribuições recebidas ou real compromisso com o retorno aos participantes, ou 

seja, com a publicação de respostas às sugestões e comentários recebidos 

contendo as razões para a sua adoção ou não. Na ANCINE e na SLTI, não há 

divulgação do relatório de respostas nem previsão para que isso aconteça. Já na 

ANATEL, o sistema reserva espaço para a divulgação de relatórios consolidados 

com as respostas a todas as contribuições recebidas, mas a publicação ou não 

deste documento depende exclusivamente do entendimento da área responsável 

pela realização da consulta. Uma rápida pesquisa no sistema do órgão na Internet 

permite constatar que a maioria dos processos não recebe resposta. Em 2006, de 

2.382 contribuições recebidas pelo órgão, 1.030 obtiveram resposta, o que 

representa 43% do total. 

Dos quatro órgãos, apenas o Ministério das Comunicações cumpre a 

disposição de responder e publicar nas páginas do sistema na Internet, as respostas 

devidamente justificadas sobre o aproveitamento ou não das sugestões recebidas.   
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V CONCLUSÕES 

Considerando os fatos descritos concluímos, portanto, primeiramente, que 

o uso das TICs, ao menos no que diz respeito à oferta dos serviços de consulta 

pública por meio de sistemas eletrônicos, é ainda muito incipiente na administração 

pública federal, uma vez que apenas quatro órgãos oferecem o serviço e ainda de 

maneira deficitária. Além disso, a imposição legal parece ser, a priori, o principal 

motivo pelo qual esses órgãos recebem contribuições no processo de elaboração de 

seus atos normativos.  

A falta de estímulo à participação e as dificuldades de acesso aos 

sistemas exigem tanto dos usuários interessados em contribuir que a principal 

impressão é a de que esses sistemas apenas reforçam antigas estruturas 

institucionais em um novo tipo de ambiente, ou seja, apenas transferem o serviço 

para o ambiente virtual (Internet), incluindo aí toda a burocracia existente nas 

repartições. Nesse sentido, o objetivo de desenvolver tais sistemas parece ser 

basicamente, o de simplificar o cotidiano dos responsáveis pela sua realização, com 

pouca ou quase nenhuma preocupação no que se refere à facilidade ou não que o 

interessado terá para acessá-los.  

 De fato, por mais que as sugestões e contribuições recebidas sejam 

consideradas e que, em alguns casos, haja genuíno interesse em ouvir a opinião da 

sociedade, o processo ainda parece ser visto mais como uma espécie de 

“obrigação” do que como uma ferramenta de participação democrática. Visão essa 

que acaba por transformar a consulta pública em um serviço destinado apenas a 

legitimar certas decisões, como se a abertura de espaços para a participação da 

sociedade tivesse como único objetivo evitar problemas futuros, uma vez que a 

questão foi exposta publicamente e os cidadãos tiveram oportunidade de opinar 

sobre ela.  

Isso não quer dizer, no entanto, que a consulta pública eletrônica não 

deva ser considerada um instrumento legítimo de participação democrática. A 

questão é que para tanto é necessária uma postura que realmente busque essa 

participação por parte do órgão que a executa. Em outras palavras, o resultado não 

depende apenas do processo ou da aplicação e uso de ferramentas modernas como 

as oferecidas pelas TICs, mas principalmente do estímulo que é dado para que a 
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participação ocorra. Depende do tratamento dado às contribuições, ou seja, da real 

capacidade de ouvir, avaliar e aceitar opiniões controversas ou contrárias e de 

incluí-las no processo decisório. Depende ainda da capacidade de oferecer retorno 

ao contribuinte (feedback) sobre a importância e o aproveitamento de sua 

participação, de forma a aproximar-se cada vez mais de uma verdadeira 

comunicação dialógica. 

A abrangência, a consistência, a impessoalidade e a interatividade são 

características da Internet que podem potencializar as possibilidades de diálogo e 

aprimorar profundamente os processos de consulta pública. Com a abrangência, o 

processo pode chegar aos mais diversos, diferentes e distantes lugares. A 

consistência permite que um documento fique disponível para ser manipulado a 

qualquer hora, quantas vezes e da forma que se considerar necessário. A 

impessoalidade, por sua vez, contribui para uma participação mais igualitária já que 

todos têm a oportunidade de avaliar com calma e mais profundamente os 

documentos e proposições antes de apresentar uma manifestação. :  

 Por fim, a interatividade ocorre em diferentes níveis. Ela pode se dar 

entre grupos específicos que discutem e chegam a um consenso para a 

apresentação de contribuições sobre um determinado tema; entre os participantes 

de uma mesma consulta pública por meio de comentários que critiquem, apóiem ou 

complementem determinados pontos de vista; e pelo próprio processo que faz com 

que o cidadão interaja com o governo ao opinar sobre assuntos de seu interesse. 

As novas tecnologias e a Internet, sozinhas, não são suficientes, no 

entanto, para transformar as relações entre o governo e a sociedade. A existência 

dos sistemas é, na verdade, apenas um dos passos necessários para oferecer à 

sociedade a oportunidade de participar nos processos de tomada de decisão. Para 

tanto é preciso mais. É preciso buscar as melhores formas de tirar proveito dos 

elementos favoráveis que os novos meios oferecem. A essência de uma consulta 

pública ou de qualquer processo que busque a participação popular não está na 

tecnologia e sim, no processo pelo qual ela se desenvolve. Os sistemas eletrônicos 

criados com o auxílio das TICs espelham a compreensão desse processo e não o 

contrário. Entender de onde se parte e onde se espera chegar e querer efetivamente 

alcançar seus objetivos é, portanto, o primeiro passo para garantir a qualidade 

desses sistemas de participação. 
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Painel 39/137  
Governo eletrônico, Serviços e Participação Popular: novas propostas e 
desafios 

 
PROPOSTA DE DESENHO DE UMA POLÍTICA DE E-SERVIÇOS  

PARA O GOVERNO FEDERAL 
 

Everson Lopes de Aguiar 
João Batista Ferri de Oliveira 

 
 

RESUMO 
 
 
Este trabalho apresenta uma proposta de política de prestação serviços públicos 
federais por meios eletrônicos (e-Serviços) desenvolvida pela Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, focada nas necessidades dos usuários. Ele tem por objetivo recomendar a 
implementação de protótipos de e-serviços que serão disponibilizados à sociedade 
via mensagem de texto (SMS). O trabalho teve por subsídio dados da Pesquisa TIC 
e-GOV que foram utilizados para a escolha dos serviços e para delinear a 
proposição. Em seguida se orienta a necessidade de considerar a diversidade de 
meios no processo de disponibilização dos e-serviços e de uso do Guia de Serviços 
do Governo Federal como ambiente de gestão desses. Posteriormente, será descrito 
a necessidade de aderência aos padrões tecnológicos do governo federal e de 
sinergia com outras políticas públicas como a política nacional de atendimento ao 
cidadão, as políticas de contratações em âmbito federal e a Agenda Digital de 
Governo Eletrônico. Por fim, serão apontadas algumas conclusões sobre o impacto 
que esta proposta poderá gerar, a possibilidade de êxito quando articulada com 
outras políticas e o uso de redes sociais para divulgar o projeto, para aprimorá-lo e 
talvez até para captar a percepção social sobre novos e-serviços. 
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1 INTRODUÇÃO 

A prestação de serviços públicos por meios eletrônicos (e-serviços) 

apresenta um quadro muito heterogêneo no contexto brasileiro. Em geral as 

instituições públicas simplesmente digitalizaram a burocracia sem um mapeamento 

e remodelagem de processos. Entre os serviços disponibilizados pela internet os 

de maior maturidade são em geral deveres da sociedade para com o Estado. 

Assim, esta proposta tem a intenção de reverter este quadro e de ampliar a 

eficiência do Estado Brasileiro propiciando à sociedade uma visão mais integrada e 

sistêmica do governo. 

1.1 Breve Histórico e Contexto 

O Estado brasileiro vem colocando em prática desde o final da década de 

80 uma série ações de modernização da máquina administrativa que provocaram 

alterações nas estruturas organizacionais, na prestação de serviços e nas interações 

do governo com os diversos segmentos sociais. 

Nesse cenário se iniciou o desenvolvimento do governo eletrônico no 

Brasil como condição fundamental para a modernização do Estado. Em princípio se 

identificou uma proliferação de iniciativas separadas, sem mecanismos de 

coordenação e integração de diferentes soluções principalmente, nas áreas de 

arrecadação e tributação especificamente para automação de serviços e 

investimentos em aquisições de parques computacionais. Em um segundo estágio, o 

direcionamento de recursos foi para a prestação de serviços que gerassem 

benefícios à sociedade. Nessa fase o Estado se deu conta da necessidade de 

aproveitamento e confluência de recursos públicos e que esse processo devia ter 

uma estratégia e objetivos de desenvolvimento da democracia, de um bom governo 

e de direcionamento ao cidadão.  

Com isso a tecnologia deveria aproveitar a oportunidade para alterar 

radicalmente a burocracia tradicional, consolidar tarefas horizontais e verticais, 

integrar as atividades desenvolvidas em diferentes órgãos, reduzir atividades de 

controle que não adicionam valor ao fluxo, automatizar a validação de tarefas etc. 

Como afirma Ferrer (2007) “o governo eletrônico é um meio de modernização da 

gestão pública, mas depende fundamentalmente da mudança de gestão. O governo 
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eletrônico deve ser devidamente inserido numa política mais ampla de Reforma do 

Estado, que contemple a análise e a reformulação de processos, da estrutura 

administrativa, de marco regulatório, do relacionamento entre os agentes do Estado 

com a sociedade civil, etc.”  

Segundo Goldsmith e Eggers (2006) o modelo tradicional e hierárquico de 

governo já não atende o cenário complexo e em constante transformação. Eles 

defendem que os sistemas burocráticos são rígidos, estruturados sobre 

procedimentos de comando e controle, com restrições de trabalho rigorosas, e sobre 

uma cultura e modelos operacionais introvertidos. Estes sistemas são inadequados 

para abordar problemas que transcendem os limites organizacionais. Um Estado 

caracterizado pelo compartilhamento da autoridade seria mais adequado a essa 

nova ordem. Ele teria uma arquitetura em redes informacionais, menos burocrática, 

mais flexível, horizontalizada, desterritorializada e virtual. 

Outro estudioso de gestão pública, Capanegra (2002), aponta a 

necessidade de repensar o Estado a partir de uma perspectiva mais integrada e 

planejada tendo em vista o cenário que combinou a era da informação e a gestão 

por resultado. 

Entre a segunda metade da década de 90 e o ano 2000, o uso das 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) no setor público brasileiro foi se 

massificando e uma série de aplicações, sistemas e serviços públicos 

governamentais começaram a beneficiar a gestão do próprio Estado e simplificaram 

a vida de cidadãos e empresas. Em face disso, o Ministro-Chefe da Casa Civil da 

Presidência da República criou, sob a sua coordenação, o Comitê Executivo de 

Governo Eletrônico (CEGE). Esse fórum tem por objetivo: formular políticas, 

estabelecer diretrizes, coordenar e articular as ações de implantação do Governo 

Eletrônico, voltadas para a prestação de serviços e informações à sociedade. 

No ano 2000 esse comitê publicou a Proposta de Política de Governo 

Eletrônico para o Poder Executivo Federal abordando as principais linhas de ação 

do programa, um diagnóstico e uma breve descrição sobre iniciativas precursoras, 

macro objetivos, diretrizes gerais, um plano de metas, aspectos legais e ações de 

capacitação. Para Almeida (2002) nesse período se deu a percepção inicial de que 

as TICs eram instrumento de apoio ao processo de reforma do Estado. 
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No ano seguinte, o Governo Federal criou a Infraestrutura de Chaves 

Públicas (ICP-Brasil), por intermédio da Medida Provisória n° 2.200, de 28 de junho 

de 2001, instalada no Instituto de Tecnologia da Informação (ITI) e vinculada à 

Presidência da República. Essa norma permitiu o uso de assinaturas eletrônicas, de 

certificação digital e garantiu a validade legal dos documentos que tramitam por 

meio eletrônico. Essa infraestrutura raiz conta atualmente com mais de dez 

autoridades certificadoras de nível intermediário. 

Considerando que este artigo trata de uma política de disponibilização 

de e-serviços não se poderia deixar de mencionar a criação, em 2000, do Portal 

Rede Governo. Um ambiente virtual que se tornou uma boa pratica nacional de 

governo eletrônico. Esse portal esteve em operação até 2011 e foi considerado por 

um dos grupos focais da Pesquisa TIC e-GOV 2010 do Comitê Gestor de Internet 

do Brasil, uma forma simplificada de acesso a e-serviços mesmo estando 

tecnologicamente defasado.  

Em março de 2010, a Secretaria de Comunicação Social da Presidência 

da República publicou a nova versão do portal oficial do governo brasileiro na 

internet (http://www.brasil.gov.br). Esse espaço de comunicação governamental 

explora o uso de recursos de web 2.0 ao disponibilizar podcast, vídeos, galeria de 

imagens, infográficos e link para redes sociais. O novo portal Brasil facilita também o 

acesso de cidadãos e empresas a e-serviços e apresenta em sua pagina inicial os 

cinco serviços mais procurados. Nesse ambiente eles estão estruturados em ordem 

alfabética e por público-alvo: empreendedor, estudante, jornalista e trabalhador. O 

usuário pode ainda, acessar conteúdos por áreas temáticas – cidadania, ciência e 

tecnologia, cultura, economia, educação, esporte, geografia, história, meio ambiente, 

Brasil, saúde e turismo. Por fim, vale ressaltar que esse portal está acessível a 

portadores de deficiência e aderente aos padrões tecnológicos de desenvolvimento 

de aplicações de internet do Governo Federal – e-Ping e Padrões Brasil e-GOV. 

2 OBJETIVOS 

Este artigo tem a finalidade de apresentar uma proposta de política para a 

disponibilização de e-serviços do Governo Federal 
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2.1 Objetivos específicos 

 recomendar a implementação de protótipos de e-serviços federais que 

serão disponibilizados à sociedade via mensagem de texto;  

 minimizar o grau de desalinhamento da oferta e a demanda de e-

serviços públicos; 

3 PESQUISA TIC E-GOV  

Qualquer iniciativa de Estado necessita de informações para melhorar a  

tomada de decisões. Em alguns casos a literatura recomenda inclusive, a realização 

de um diagnóstico ou um levantamento situacional de onde se deseja efetuar a 

intervenção para que essa seja mais eficiente.  

O desenho dessa pesquisa viabilizou-se a partir de uma parceria 

celebrada em 2010 entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MP) 

por meio da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) e o Comitê 

Gestor de Internet através do Centro de Estudos sobre Tecnologia da Informação e 

Comunicação (CETIC). O resultado desse projeto foi a pesquisa TIC e-GOV 

realizada naquele ano e incorporada ao rol de pesquisas feitas pela instituição. Com 

isso, o MP pretende contar com uma série histórica que deverá servir como 

instrumento de mensuração desta política pública. Tal pesquisa foi aplicada a 

cidadãos e empresas e teve por amostra 3.000 cidadãos e 647 empresas de porte 

variado. O estudo também foi qualitativo pois, ocorreram 10 grupos focais com 80 

pessoas e 12 funcionários de empresas de porte variado. 

Esse estudo identificou que os e-serviços públicos governamentais mais 

acessados são consulta ao Cadastro de Pessoa Física (CPF); busca de informações 

sobre serviços de educação; fazer declaração de imposto de renda; procura de 

informações sobre empregos; busca de informações sobre emissão de documentos; 

informações sobre impostos e taxas; pesquisa de informações sobre direitos do 

trabalhador; entre outros.  

Nessa pesquisa 90% das empresas informaram que utilizaram serviços 

de governo nos últimos doze meses. Os serviços mais utilizados foram: cadastro de 

inscrições estaduais (91%); emissão de documentos (90%); solicitação de certidões 

negativas, licenças e permissões (88%); pagamento de impostos e taxas (88%); e 

busca de informação sobre direitos do trabalhador (88%). 
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A pesquisa identificou que o uso de e-serviços é significativamente maior 

nas empresas do que nos cidadãos. Essa pesquisa corresponde a um dos principais 

insumos para esta proposta pois, investigou o desalinhamento entre os serviços 

públicos disponibilizados pelos governos brasileiros na internet e a real necessidade 

de cidadãos e empresas. Para isso, ela investigou os usos, as barreiras e as 

oportunidades para implantação de iniciativas de governo eletrônico. 

4 PROPOSTA DE e-SERVIÇOS 

A pesquisa TIC e-GOV 2010 revelou que o contato pessoal é o principal 

motivo para não utilizar os canais eletrônicos em 56% dos respondentes. Os 

respondentes de tal estudo afirmaram também que preferem ser atendidos por uma 

pessoa frente a frente (45%). Assim, quando a sociedade necessita de serviços ela 

utiliza o atendimento integrado de centrais como: Poupatempo em São Paulo, SAC 

na Bahia, Na Hora em Brasília, entre outras. Outro problema identificado pela 

mesma pesquisa é que 30% dos respondentes não usufrui de e-serviços sob a 

justificativa de preocupação com a proteção e a segurança dos dados pessoais. No 

entanto, Aguiar (2009) afirma que  dispositivos móveis são mais seguros que a 

internet pelo fato do acesso ser dedicado. Esse estudioso aponta que é possível 

utilizar ambientes long-codes dinâmicos a fim de evitar fraudes e ampliar a opção de 

serviços como vem sendo utilizado em aplicações de m-banking.  

O desempenho do Serviço Móvel Pessoal (SMP) – serviço de telefonia 

celular - é tão promissor que o Brasil tem a liderança na região latina americana, 

seguido de México, Argentina e Colômbia. Vale citar que esta região concentra mais 

de 80% dos Celulares em seis países. Corroborando o potencial desse serviço o 

relatório “Information Economy Report 2010” da UNCTAD explicita que a região 

apresenta a terceira maior taxa de crescimento de número de celulares entre as 

demais regiões do planeta. Esse cenário permite afirmar que as tecnologias móveis 

estão mudando e tem um grande potencial para melhorar a vida de cidadãos e 

empresas e as próprias relações governamentais. 
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A justificativa para uso da tecnologia de sms se deve também ao fato de 

que segundo a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) o país apresentou, 

até o fim de 2010, cerca de 202,94 milhões de linhas de celular (Anatel, Dez-2010). 

A densidade nacional desse serviço é de 104,68%/ 100 hab. Entre os 27 estados da 

federação dezesseis já possuem mais de um aparelho por pessoa. O potencial 

desse canal é tão promissor que a ANATEL prevê um crescimento exponencial até 

2022 que deverá ultrapassar os 320 milhões de linhas em operação.  

A disponibilização de aplicações de governo para acesso em dispositivos 

portáteis corresponde ao que alguns teóricos denominam governo móvel. Esse 

conceito compreende a exploração das funcionalidades tecnológicas propiciadas por 

aplicações e sítios móveis, via wi-fi, bluetooth, entre outros.  

Dessa maneira, esta politica recomenda a implementação do que 

Gregório & Diniz(2007) denominam “cesta de serviços moveis”, isto é um conjunto 

de e-serviços que ao invés de serem disponibilizados pela internet explorará a 

tecnologia de envio de mensagens de texto (SMS). Ela também considerará as 

diretrizes de governo eletrônico definidas pelo Comitê Executivo de Governo 

Eletrônico – fórum formulador de políticas dessa temática - com destaques para a 

promoção da cidadania, indissociabilidade entre inclusão digital e e-GOV; e a 

integração das ações com outras instâncias de governo. Não obstante, serão 

priorizados serviços que não estão disponibilizados na Internet o que foi demandado 

por 9% dos respondentes da mesma pesquisa citada acima. 

Esta cesta deverá ser composta por serviços pilotos que serão 

demandados através de envio de sms para determinado número e retorno 

automático fornecido por meio da mesma tecnologia. Os serviços escolhidos estão 

sendo definidos à partir das cinco necessidades identificadas na TIC e-GOV os 

quais são: agendamento de consultas médicas; fazer inscrição em concursos 

públicos; informações sobre emprego; e busca de informações sobre direitos do 

consumidor. Então a composição preliminar da cesta será saúde – solicitação de 

atendimento do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU); educação – 

informações sobre concursos públicos federais com inscrições abertas de acordo 

com a localidade da solicitação ou de âmbito nacional; justiça e cidadania – 

informações de telefone e endereço do órgão de defesa do consumidor mais 

próximo da localidade solicitada; trabalho – informações sobre vagas de emprego 
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registradas no Sistema Nacional de Empregos (SINE) fornecidas conforme a 

localidade da solicitação; e informações sobre como acessar o seguro desemprego 

– data e local de pagamento. Ressalte-se que esta lista poderá ser alterada pois, 

estão sendo realizados estudos mais aprofundados sobre a real necessidade deles. 

Uma vez que a TIC e-GOV  não foi conclusiva nessa questão e apontou que mais de 

30% dos entrevistados não soube responder quais serviços de governo deveriam 

ser disponibilizados via Internet. 

A escolha de exploração dos e-serviços propostos neste documento se 

justifica também, pois 36% dos respondentes da pesquisa TIC e-GOV 2010 

afirmaram não saber usar o computador muito bem. Essa mesma pesquisa apontou 

que a complexidade no acesso, uso e finalização dos trâmites é uma barreira 

segundo 12% dos respondentes. Tal estudo detectou que 26% dos respondentes 

compreende o uso da Internet para contato com o governo como muito complicado. 

Se espera que essa barreira seja transposta pela exploração da tecnologia de 

mensagem de texto que apresenta menor complexidade. A opção pelo uso do sms 

também ocorre pois; 90% dos usuários busca apenas informações sobre serviços 

governamentais e não a obtenção completa deles. Registre-se que a exploração 

dessa tecnologia no país vem se consolidando no âmbito privado em leilões 

reversos na televisão brasileira, em avisos de notícias e em aplicações bancárias 

como comentou-se anteriormente. 

Para disponibilização desta cesta o Ministério do Planejamento deverá  

realizar pregão eletrônico para aquisição de lotes de mensagem de texto. A 

definição do modelo de negócio de pagamento ser custeado pelo Estado se deve ao 

fato deste ser um projeto piloto. No entanto, Aguiar (2010) aponta a existência de 57 

iniciativas eletrônicas de governo móvel no Brasil, até o segundo semestre de 2010, 

com modelos de negócio diversos. 

Por fim, se esclarece que esta proposta está sendo construída como 

política de Estado, a fim de restringir problemas de continuidade, confiabilidade e 

credibilidade ou interferências políticas. 
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5 DIVERSIDADE DE MEIOS DE ACESSO  

O Estado precisa remodelar seus serviços, simplificá-los, orientá-los 

para as demandas sociais, ser mais eficiente e transparente. Empresas e Cidadãos 

não podem arcar com o peso da burocracia se esta não lhes traz benefícios. Então 

o Estado deve proporcionar os melhores meios para que cidadãos e empresas 

tenham acesso aos seus direitos e possam cumprir os seus deveres. Se o Estado 

se reposicionar para um gestão por resultados as empresas poderão elevar seu 

patamar de competitividade e os cidadãos terão maior confiabilidade. Isso 

possibilitará também aos cidadãos terem mais tempo livre para executar atividades 

pessoais e profissionais e para desfrutarem dos benefícios que legalmente lhes 

são garantidos.   

As tecnologias da informação e comunicação já demonstraram que 

podem melhorar a prestação de serviços e conseqüentemente ampliar a eficiência e 

transparência do Estado, economizando recursos públicos que poderão ser 

utilizados em outras políticas públicas. 

Segundo o relatório „Multi-channel delivery of eGovernment services‟ do 

Interchange of data between administrations (IDA, 2004: 33) da Comissão Européia 

“o advento de múltiplos canais e a flexibilidade da disponibilidade horária tem 

ampliado novas formas de provisão de serviços que no mínimo apontam uma visão 

do usuário acrescida totalmente de novos serviços.” O mesmo informe aponta que 

os canais eletrônicos tem reduzido custos transacionais o que vem possibilitando ao 

governo chegar a localidades e segmentos populacionais que anteriormente não 

atingia. A liberdade e a diversidade de escolha entre diferentes canais para acesso a 

serviços fará também com que o usuário selecione o que mais agrega valor pois, a 

escolha do canal pode variar de acordo com o contexto. 

A importância de que iniciativas ou estratégias de governo eletrônico 

contemplem em seus desenhos múltiplas formas de  relacionamento por canais 

automatizados é enfatizada na pesquisa „UN e-Government Survey 2008‟. O informe 

daquele órgão  das Nações Unidas explicita que “o sucesso da inovação na entrega 

de serviços por múltiplos canais depende de estratégias, políticas e arquiteturas que 

permitam que dados, sistemas de tecnologia da informação, processos de negócios 

e canais de entrega interoperem para que os serviços possam ser diretamente 
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integrados. Se os canais e os processos de back-office estão integrados, diferentes 

canais podem complementar um ao outro, melhorando a qualidade de ambos os 

serviços e a entrega simultânea para governos e cidadãos. A idéia é criar um 

ambiente em que dados, sistemas e processos sejam plenamente integrados e 

canais se tornem em vez de meramente interoperáveis co-existentes.” 

CUNHA; ANNENBERG & AGUNE (2007: 566) destacam que “é preciso 

atentar para a ampliação da prestação eletrônica de serviços, que auxiliará na 

universalização e na democratização do acesso da população aos serviços 

essenciais.” Para Rubiano (2006: 12) na estrutura multicanal o “cidadão pode eleger 

o canal que melhor se adeque as suas necessidades e contextos”. Por fim, como 

defende Aguiar (2009), é necessário que os canais estejam sincronizados para que 

os usuários percebam a administração como única independente de qual canal seja 

estabelecida a interação.  

Diante disso, esta proposta prevê, numa etapa sequente, a 

disponibilização de mais e-serviços que considere a integração e disponibilização 

dos diversos meios e dispositivos alternativos e complementares de interação para 

com o governo federal.   

6 REDES SOCIAIS 

O uso de redes sociais e de recursos interativos da web 2.0 no Brasil vem 

crescendo significativamente nos últimos anos. Estudo realizado em março de 2011 

pela empresa Comsquare analisou informações sobre o comportamento do usuário 

brasileiro nas redes sociais. Esse estudo apontou que 99% dos usuários que 

acessam internet também navegam em sítios de redes sociais. Os brasileiros são a 

população mais interessada no mundo nesse assunto. A média de visitas a sítios de 

relacionamento é de 30,6 visitas mês. O país se encontra em segundo lugar no 

ranking dos cinco primeiros países cujos internautas também acessam redes sociais. 

Foram 24,8 bilhões de visualizações de páginas naquele mês. Outro dado 

importante demonstrado pela pesquisa é que o país situa-se na terceira posição 

entre os dez países onde o Twitter possui maior penetração entre os internautas, 

com 23,7%.  
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A pesquisa TIC e-GOV 2010 também apontou que nos últimos 3 meses 

em que foram coletados os dados 79% dos usuários utilizaram o Orkut; 77% o 

comunicador instantâneo MSN; 60% utilizou o You tube, 17% o Twitter e 11% o 

Facebook. 

Desde o final de 2009, a SLTI vem experimentando o uso dessas 

ferramentas. Em princípio, estão sendo avaliados o uso de blog, twitter, delicious, 

entre outros. Vale ressaltar que algumas delas já apresentam links no portal Governo 

Eletrônico (www.governoeletronico.gov.br). A intenção é levantar boas práticas para 

orientar a Administração Pública Federal. Portais como do Ministério da Cultura, 

Ministério do Trabalho, a Secretaria de Direitos Humanos, entre outros já vem 

explorando esses recursos para interagir com a sociedade. Governos estaduais 

como: São Paulo e Minas Gerais também já exploram oficialmente esse uso. Em 

São Paulo, por exemplo, o uso dessas ferramentas no ambiente de trabalho tem a 

finalidade de maximizar a interação com a sociedade. Esse uso é regulamentado 

pelo Decreto nº 45.241, de 10 de dezembro de 2009 e pela Resolução SGP - 15, de 

25-6-2009 da Secretaria de Gestão Pública do Estado de São Paulo. 

Nesse sentido, esta proposta de política utilizará esse potencial das redes 

sociais tanto para disseminar os e-serviços como para esclarecer o uso e para dar 

mais fluidez ao diálogo com os usuários. O uso desses meios faz-se necessário 

também devido ao fato de que 42% dos respondentes da TIC e-GOV relatarem não 

ter conhecimento de que o governo disponibiliza serviços pela internet. 

7 GUIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO GOVERNO FEDERAL 

A implementação desta política depende de um ambiente tecnológico 

acessível e de fácil uso. Então, estuda-se que os e-serviços sejam disparados por 

intermédio de aplicação a ser desenvolvida no módulo de gestão do novo portal de 

serviços do Governo Federal denominado Guia de Serviços Públicos.  

O Guia terá um desenho simples, intuitivo e permitirá a portabilidade de 

dispositivos. Os conteúdos estarão disponibilizados a partir do ponto de vista do 

cidadão sob a estrutura conhecida na literatura especializada como “eventos da 
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linha da vida”. Esse projeto apresenta fina sintonia com a Carta de Serviços 

instituída pelo Decreto no 6.932 de 11 de agosto de 2009. Essa norma trata também 

de medidas para o aprimoramento do atendimento ao cidadão. Assim, o ambiente 

será uma espécie de catálogo de cartas de serviços da Administração Pública 

Federal (APF). 

A SLTI tem por meta disponibilizar nesse portal, e-serviços com nível de 

maturidade mínima de interação. A expectativa é que o Serviço Federal de 

Processamento de Dados (Serpro), instituição que vem desenvolvendo o projeto, 

disponibilize à sociedade o referido portal no final deste semestre. De forma 

paralela, a SLTI vem elaborando um plano de mídia e comunicação para seu 

lançamento, a fim de divulgar o portal, os conteúdos disponíveis nele e os e-serviços 

disponibilizados. Uma vez que 73% dos respondentes da TIC e-GOV afirmaram 

pouco ou nada saber sobre iniciativas ou programas dos governos. 

Vislumbra-se transformar esse portal num modelo de conceito para 

desenvolvimento de ambientes de governo eletrônico, utilizando, de forma integral: 

boas práticas de desenvolvimento e manutenção, web Standards, recursos de web 

2.0, conceitos de web semântica, assim como os documentos de referência e-PING, 

e-MAG e Padrões Brasil e-GOV.  

8 PADRÕES 

Os benefícios do uso das TICs nas instituições públicas somente são 

perceptíveis para a sociedade graças ao uso de padrões tecnológicos. Esses 

possibilitam a comunicação entre sistemas de informação; a simplificação e a 

prestação de e-serviços interisticionais; a usabilidade e a acessibilidade de portais 

e sítios; entre outros. Enfim, esses permitem ao cidadão compreender o governo 

como único. 

Neste sentido esta proposta recomenda que a política de e-serviços se 

complemente com os padrões tecnológicos do Governo Federal definidos no âmbito 

do Programa Governo Eletrônico e do Sistema de Administração dos Recursos de 

Informação e Informática (SISP). Esses padrões são a arquitetura de 

interoperabilidade de governo eletrônico (E-PING), o Modelo de Acessibilidade de 

Governo Eletrônico (e-MAG) e os Padrões Brasil e-GOV.  
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Mais informações sobre esses padrões e sobre o Guia de Serviços 

Públicos poderão ser obtidas noutro artigo do MP intitulado: A Tecnologia da 

Informação como meio para facilitar o acesso do cidadão aos serviços públicos, 

publicado nos anais deste evento.  

9 SINERGIA COM OUTRAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Para facilitar a implementação desta proposta e visando um governo 

eletrônico orientado aos cidadãos, a SLTI vem desenvolvendo ações articuladas de 

padronização, inclusão digital, comunicação de redes, entre outras suportadas pelas 

TICs para a melhoria do relacionamento no próprio governo e com a sociedade. 

Outra iniciativa importante e que esta proposta deve estar alinhada é a 

política Nacional de atendimento ao cidadão. Essa consiste numa norma, ora em 

desenvolvimento pela Secretaria de Gestão do MP, que esboçara as diretrizes 

gerais do atendimento no serviço público. Ela abordará a prestação dos serviços, a 

gestão do atendimento, os canais de relacionamento e de atendimento, entre outras 

questões. Esses terão como fim último o atendimento ao cidadão usuário dos 

serviços públicos alinhados com suas expectativas e necessidades 

Não obstante as aquisições de lotes de sms poderão ser incorporadas 

as políticas de contratações de serviços do Governo Federal que aglutinam 

demandas de vários órgãos, sejam de serviços ou de infraestrutura, e realizam a 

aquisição em grandes quantidades, gerando escala e consequentemente 

economicidade para os cofres públicos. Geralmente essas são realizadas por meio 

de pregão eletrônico e são documentadas por intermédio do sistema de registro de 

preços para que outros órgãos possam aderir a contratação sem a necessidade de 

realização de nova licitação. 

Enfim, considerando que neste momento o Governo Federal está 

elaborando uma Agenda Digital de Governo Eletrônico esta proposta está sendo 

conduzida de forma articulada com o plano de ação da mesma. 
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10 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Os autores deste artigo concluem que são muitos os desafios e barreiras 

para se atingir a universalização do acesso a serviços públicos eletrônicos. Todavia, 

projetos da natureza deste podem amenizar o desalinhamento entre a oferta e a 

disponibilidade de e-serviços pois, consistem em iniciativas de baixa complexidade 

mas que podem gerar um impacto interessante à sociedade. 

Percebe-se que políticas articuladas e complementares como esta, tem 

maior chance de sucesso, embora dependam também de vontade política e de 

liderança por parte da alta cúpula para implementá-las. Aliado a isso, o uso de 

padrões tem importância fundamental nesta proposição pois, permitirão a 

sincronização e a portabilidade de canais.  

Finalmente, a exploração de redes sociais se apresenta como um 

importante instrumento para divulgar o projeto, para aprimorá-lo e talvez até para 

captar a percepção social sobre novos e-serviços. 
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